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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
ATO Nº 2.200, DE 9 DE SETEMBRO DE 2019

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 96, item I, letra "b", da Constituição da República, e
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n.º 0006641-08.2018.4.03.8001 -
SEI, resolve:

Aposentar, POR INVALIDEZ PERMANENTE, com proventos proporcionais ao
tempo de contribuição, na base de 25/35 avos, nos termos do art. 40, § 1.º, inciso I, da
Constituição da República, com redação da Emenda Constitucional n.º 41/2003, observado
o disposto no art. 6.º-A da referida Emenda, incluído pela de n.º 70/2012, o servidor
HEITOR PAIVA NETO, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa,
Especialidade Segurança e Transporte, Classe "C", Padrão 13, do Quadro Permanente de
Pessoal da Justiça Federal de 1.º Grau - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, com a
vantagem pessoal nominalmente identificada prevista no art. 62-A da Lei n.º 8.112/90, com
redação da Medida Provisória nº 2.225-45/2001, incorporada nos critérios da redação
original do art. 62, § 2.º da Lei nº 8.112/90, combinado com o art. 3.º da Lei n.º 8.911/94,
e nos termos do art. 3.º da Lei n.º 9.624/98, e com o adicional por tempo de serviço,
previsto no art. 67 da Lei n.º 8.112/90 e alterações posteriores.

Desa. THEREZINHA ASTOLPHI CAZERTA

ATO Nº 2.207, DE 10 DE SETEMBRO DE 2019

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 96, item I, letra "b", da Constituição da República, e
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 0023400-13.2019.4.03.8001 -
SEI, resolve:

Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, com
proventos integrais, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, ao
servidor DORIVAL FERNANDES GONÇALVES, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, Especialidade Segurança e Transporte, Classe "C", Padrão 13, do Quadro de
Pessoal da Justiça Federal de 1º Grau - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, com a
vantagem pessoal nominalmente identificada prevista no art. 62-A da Lei nº 8.112/90, com
redação da Medida Provisória nº 2.225-45/2001, incorporada nos critérios da redação
original do art. 62, § 2º da Lei nº 8.112/90, combinado com o art. 3º da Lei nº 8.911/94,
e nos termos dos arts. 3º e 5º da Lei nº 9.624/98; com o adicional por tempo de serviço,
previsto no art. 67 da Lei nº 8.112/90 e alterações posteriores.

Desa. THEREZINHA ASTOLPHI CAZERTA

ATO Nº 2.208, DE 11 DE SETEMBRO DE 2019

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 96, item I, letra "b", da Constituição da República, e
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 0031604-49.2019.4.03.8000 -
SEI, resolve:

Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, com
proventos integrais, nos termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003,
observado o art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005, à servidora SANDRA REGINA DE
OLIVEIRA MAPELLI, Registro Funcional nº 1955, ocupante do cargo de Técnico Judiciário,
Área Administrativa, Classe "C", Padrão 13, do Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal
Regional Federal da 3.ª Região, com a vantagem pessoal nominalmente identificada
prevista no art. 62-A da Lei nº 8.112/90, com redação da Medida Provisória nº 2.225-
45/2001, incorporada nos critérios da redação original do art. 62, § 2º da Lei nº 8.112/90,
combinado com o art. 3º da Lei nº 8.911/94, e nos termos do art. 3º da Lei nº 9.624/98;
com o adicional por tempo de serviço, previsto no art. 67 da Lei nº 8.112/90 e alterações
posteriores.

Desa. THEREZINHA ASTOLPHI CAZERTA

ATO Nº 2.209, DE 11 DE SETEMBRO DE 2019

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 96, item I, letra "b", da Constituição da República, e
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 0017734-31.2019.4.03.8001 -
SEI, resolve:

Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, com
proventos integrais, nos termos do art. 40, § 1º, inciso III, alínea "a", da Constituição da
República, com redação das Emendas Constitucionais nºs 20/1998 e 41/2003,
regulamentado pela Lei nº 10.887/2004, à servidora SOLANGE APARECIDA FRANCO BUENO,
ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "C", Padrão 13, do
Quadro Permanente de Pessoal da Justiça Federal de 1º Grau - Seção Judiciária do Estado
de São Paulo.

Desa. THEREZINHA ASTOLPHI CAZERTA

ATO Nº 2.232, DE 23 DE SETEMBRO DE 2019

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e tendo em vista o contido no art. 96, inciso I, letra "b" da
Constituição da República, conforme Processo SEI nº 0040146-56.2019.4.03.8000,
resolve:

I - Exonerar a servidora MARIANE AKEMI NORISSADA, R.F. nº 2250, ocupante do
cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro Permanente de Pessoal deste
Tribunal, do cargo em comissão, CJ-2, de Chefe de Gabinete da Excelentíssima
Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, nos termos do art. 35, inciso I, da Lei nº
8.112, de 11/12/90, com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/97.

II - Nomear a servidora FABIANE PEREIRA MARIA, R.F. nº 2251, bacharela em
Direito, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro
Permanente de Pessoal deste Tribunal, para exercer o referido cargo em comissão, nos
termos do art. 9º, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11/12/90, com redação dada pela Lei nº
9.527, de 10/12/97.

Desa. THEREZINHA ASTOLPHI CAZERTA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
ATO Nº 44, DE 3 DE SETEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS, no
uso de suas atribuições e tendo em vista o Processo SEI nº 19.0.000007712-0,
resolve:

Conceder aposentadoria voluntária proporcional, por tempo de contribuição,
a MARIA EDNA DE OLIVEIRA PAGANINI, servidora do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
ocupante do cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe C, Padrão
13, lotada no Gabinete da Diretoria-Geral, em cargo criado pela Lei nº 11.202/2005,
com fundamento no art. 40, § 1º, III, b, da Constituição Federal de 1988, na redação
dada pelas ECs nºs 20/98 e 41/2003, c/c Lei nº 10.887/2004, na redação da Lei nº
11.784/2008.

Des. ROGÉRIO MEDEIROS

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO
ATO Nº 399, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO, no uso
de suas atribuições legais e regimentais, considerando o que consta do processo SEI nº
2019.0.000002683-2, resolve:

Nomear Luiz Felipe Da Silva Santos, candidato aprovado na 3ª classificação no
Concurso Público realizado pela Consulplan, conforme determina o artigo 37, inciso II, da
Constituição da República Federativa do Brasil, no cargo de ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA
APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE - ANÁLISE DE SISTEMAS, NS, Classe "A", Padrão
"1", do Quadro Permanente desta Corte, em vaga criada por leis anteriores, ocupada pela
servidora Carla Sobral da Silva, cuja vacância ocorreu em virtude de readaptação, nos
termos do art. 33, inciso VI, da Lei nº 8.112/90, de acordo com o Ato GP nº 370/2017,
publicado no DOU - Seção 2, de 25/08/17, sendo o provimento autorizado pelo inciso IV,
§ 1º do art. 1º da Portaria TSE nº 671/2017, com redação dada pela Portaria TSE nº
1.091/2018, com alterações da Portaria TSE nº 602/2019.

CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
PORTARIA Nº 164, DE 18 DE SETEMBRO DE 2019

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, no uso das
atribuições conferidas pelo art. 22, incisos XXIV e XXVIII, do Regimento Interno deste
Tribunal (Resolução TRESC n. 7.847, de 12.12.2011), considerando a decisão proferida no
Processo Administrativo Eletrônico n. 9.353/2019, resolve:

Convalidar, com fulcro no art. 55 da Lei 9.784/1999, o ato administrativo
concretizado na Portaria P n. 45, de 26.02.2018, que declarou vago o cargo ocupado pelo
servidor CARLOS JOSÉ RONCONI NEIVA PEIXOTO, convertendo-o para retificar o
fundamento legal da vacância, a fim de que, onde consta "em virtude de posse em outro
cargo inacumulável, conforme o disposto no art. 33, inciso VIII, da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990", passe a constar "em virtude de exoneração, conforme o disposto no
art. 33, inciso I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990".

Des. CID JOSÉ GOULART JÚNIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PORTARIA Nº 1.794, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS,
no uso de sua competência legal e tendo em vista o contido no PA Nº 1050330/2019,
resolve:

Art. 1º Designar RENATO PEREIRA GONÇALVES, matrícula N. 320.533, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função
Comissionada, FC-01, de Executante do Juizado Especial Criminal e Juizado de Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Circunscrição Judiciária de Águas Claras, ficando
dispensado da Função Comissionada, FC-01, de Executante da Vara Criminal e Tribunal do
Júri da Circunscrição Judiciária de Brazlândia.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 1.795, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS,
no uso de sua competência legal e tendo em vista o contido no PA Nº 1050655/2019,
resolve:

Art. 1º Designar CARLOS ROBERTO FRANCISCO DOS SANTOS, matrícula N.
315.196, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para
exercer a Função Comissionada, FC-01, de Executante da 2ª Vara Cível, de Família e de
Órfãos e Sucessões da Circunscrição Judiciária de São Sebastião, ficando dispensado da
Função Comissionada, FC-03, de Assistente da Vara Cível, de Família e de Órfãos e
Sucessões da Circunscrição Judiciária do Recanto das Emas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 1.796, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS,
no uso de sua competência legal e tendo em vista o contido no PA Nº 1050750/2019,
resolve:

Art. 1º Designar ARIADNE GEORGIA SILVA DE SOUSA, matrícula N. 317.315,
Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a
Função Comissionada, FC-03, de Assistente do 3º Juizado Especial Cível da Circunscrição
Judiciária de Ceilândia, ficando dispensada da Função Comissionada, FC-01, de Executante
da referida Unidade.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 1.806, DE 23 DE SETEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS,
no uso de sua competência legal e tendo em vista o contido no PA Nº1050574/2019,
resolve:

Art. 1º Designar JOÃO PAULO RAMOS ALHO, matrícula N. 315.167, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir o
titular da Função Comissionada, FC-05, de Supervisor da Central de Serviços de Tecnologia
da Informação, no dia 03 de setembro de 2019, em virtude do afastamento simultâneo do
titular e do substituto legal e eventual.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 1.807, DE 23 DE SETEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS,
no uso de sua competência legal e tendo em vista o contido no PA Nº 1050566/2019,
resolve:

Art. 1º Designar a Bacharela em Direito, FABIANA DA CUNHA CESAR, matrícula
N. 317.010, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para
substituir o titular do Cargo em Comissão, CJ-03, de Diretor de Secretaria da Vara de
Execuções das Penas e Medidas Alternativas do Distrito Federal, no dia 09 de setembro de
2019, em virtude do afastamento simultâneo do titular e do substituto legal e eventual.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA


